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 Secretaria-Geral
Despacho n.º 27521/2008

Por meu despacho de 25 de Setembro, obtida a anuência do Secretário-
-Geral do Ministério da Saúde:

Anabela Gonçalves de Carvalho Rodrigues, assessora principal da 
carreira de consultor jurídico, escalão 4, índice 900, do quadro de pessoal 
da Secretaria -Geral do Ministério da Saúde — transferida para a mesma 
categoria, escalão e índice, com efeitos a 1 de Setembro de 2008, para o 
quadro de pessoal desta Secretaria -Geral, em lugar criado e a extinguir 
quando vagar, nos termos do n.º 9 do artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 11/2008, de 
20 de Fevereiro.

13 de Outubro de 2008. — A Secretária -Geral, Maria Helena Fernandes. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Direcção de Serviços de Electricidade
Édito n.º 546/2008

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de Junho, estará patente 
na Direcção -Geral de Energia e Geologia, sita em Lisboa, na Av. 5 de 
Outubro, n.º 87, e na secretaria da Câmara Municipal de Braga, em todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 15 dias, a 
contar da data da publicação destes éditos no Diário da República, o 
projecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Direcção 
de Projecto e Construção, a que se refere o processo n.º 1.0/67967, 
para o estabelecimento da Linha aérea a 130 kV, entre o apoio n.º 93 da 
linha a 130 kV Lindoso -Braga e a subestação de Pedralva, na extensão 
de 6149 m, nas freguesias de Adaúfe, St.ª Lucrécia de Algeriz, Este 
(S. Mamede) e Pedralva, concelho de Braga.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na referida Direcção -Geral ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal dentro do citado prazo.

7 de Outubro de 2008. — O Director de Serviços, Martins de 
Carvalho.

300818338 

 Direcção Regional da Economia do Centro

Direcção de Serviços de Energia
Édito n.º 547/2008

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente nas Secretarias 
das Câmaras Municipais de Oliveira do Bairro, Vagos e Mira, e na Di-
recção Regional da Economia do Centro, Rua de Câmara Pestana, 74, 
3030 -163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, 
pelo prazo de 15 dias, a contar da publicação deste édito no Diário 
da República, o projecto apresentado pela EDP Distribuição — Ener-
gia, S. A., Direcção Projecto e Construção/Departamento Redes AT -MT, 
para o estabelecimento de linha aérea 01 14 L5 0314 00 a 60 kV com 
14 725 m de SE de Bustos a SE de Mira; freguesias de Bustos, Ouça, 
Santa Catarina, Ponte de Vagos, Calvão, Fonte de Ageão, Seixo, Cara-
pelhos e Mira, concelhos de Oliveira do Bairro, Vagos e Mira, a que se 
refere o processo n.º 0161/6/8/194.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou nas Secretarias daquelas Câmaras 
Municipais, dentro do citado prazo.

5 de Setembro 2008. — O Director de Serviços, Adelino Lopes de 
Sousa.

300818419 

 Édito n.º 548/2008
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente nas Secretarias 

das Câmaras Municipais de Pombal e Leiria, e na Direcção Regional da 
Economia do Centro, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030 -163 Coimbra, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 15 dias, 
a contar da publicação destes éditos no Diário da República, o projecto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Direcção Projecto e 
Construção/Departamento Redes AT -MT, para o estabelecimento de linha 
mista a 30 kV com 6858 m de SE da Ranha a ap. 7 LAT para PTD 114 
de Bidoeira de Baixo; em Ranha — Bidoeira (10 15 L3 0021 00), fre-
guesias de Vermoil, Meirinhas, Colmeias e Bidoeira de Cima, concelhos 
de Pombal e Leiria, a que se refere o processo n.º 0161/10/9/1812.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou nas Secretarias daquelas Câmaras 
Municipais, dentro do citado prazo.

8 de Setembro de 2008. — O Director de Serviços, Adelino Lopes 
de Sousa.

300818354 

 Direcção Regional da Economia do Algarve

Aviso n.º 25775/2008
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz -se 

público que por meu despacho de 1 de Outubro de 2008, se encontra 
aberto concurso interno de acesso geral, para o preenchimento de três 
lugares na categoria de assessor, da carreira técnica superior, do quadro 
de pessoal da Direcção Regional da Economia do Algarve, constante do 
mapa V, anexo à Portaria n.º 443/99, de 18 de Junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei 141/2001, de 24 de Abril.

1.1 — Nos termos dos artigos n.º s 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 
de Dezembro, foi efectuado o procedimento de selecção para reinicio de 
funções de pessoal na situação de mobilidade especial, através das ofertas 
P20085748, P20085751, P20085750, não tendo havido candidatos opositores.

1.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril, o pre-
sente aviso será inscrito na Bolsa de Emprego Pública (BEP), no prazo 
de dois dias, após a sua publicação no Diário da República.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preenchi-
mento dos lugares mencionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introdu-

zidas pelo Decreto -Lei n.º 404 — A/98, de 18 de Dezembro e pela Lei 
n.º 44/99, de 11 de Junho;

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto -Lei n.º 175/95, de 21 de Julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 218/98, de 17 de Julho e pela Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro;

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2002, de 18 de Maio;
Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril;
Decreto -Lei 101/2003, de 23 de Maio.

4 — Conteúdo funcional:
4.1 — Em termos genéricos — funções de investigação, estudo, con-

cepção e adaptação de métodos e processos científico -técnicos, de âmbito 
geral ou especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, 
tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma especiali-
zação e formação básica de nível de licenciatura;

4.2 — Em termos especiais:
Referência 1 — Possuir licenciatura em Engenharia Mecânica e for-

mação adequada e ou experiência comprovada nas áreas de Gestão In-
dustrial e da Qualidade, experiência na emissão de pareceres como perito 
no domínio da Administração Industrial, análise técnico -administrativa 
e emissão de pareceres no âmbito dos processos de licenciamento in-
dustrial, coordenar vistorias de aprovação de instalações industriais, 
de verificação de condições de laboração e reclamação, emissão de 
pareceres no âmbito de projectos de investimento;

Referência 2 — Possuir licenciatura em Engenharia Química In-
dustrial e conhecimento da legislação do sector dos combustíveis, for-
mação adequada e ou experiência na apreciação técnica de projectos 
de instalações de armazenagem de combustíveis cujo licenciamento é 
da competência das Direcções Regionais da Economia, dos projectos 
de redes de distribuição de gás, realização de vistorias a estes tipos de 
instalação e usos da ferramenta smartdoc’s;

Referência 3 — Possuir licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas 
(Estudos Franceses e Ingleses) e formação adequada e ou experiência na apre-
ciação e análise técnico administrativa dos projectos turísticos decorrentes da 
aplicação do disposto nas alíneas e) e f) do artigo 3.º da Portaria 537/2007, de 




